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Sicoob registra R$ 430,1 bilhões 
em ativos e amplia crédito

em 2025

O Sicoob, instituição financeira cooperativa 
com 9,7 milhões de cooperados, encerrou 
2025 com R$ 430,1 bilhões em ativos totais, 
alta de 19,6% sobre 2024. O desempenho re-
força sua presença entre as principais institui-
ções do sistema financeiro nacional e consoli-
da sua posição no cooperativismo financeiro.

A carteira de crédito ampliada líquida atingiu 
R$ 256 bilhões, avanço de 16,2% no ano, refle-
tindo a ampliação do acesso a pessoas físicas 
e jurídicas e o fortalecimento do apoio à ativi-
dade produtiva em diversas regiões do país.

O agronegócio seguiu como pilar estratégico, 
com carteira de R$ 61,7 bilhões, crescimento 
de 19,2%, evidenciando a relevância da ins-
tituição no financiamento da produção rural.

Na captação, o Sicoob somou R$ 319,1 bi-
lhões, alta de 20,6%, incluindo depósitos, 
LCA e LCI. Os depósitos totais chegaram a 
R$ 266,1 bilhões, crescimento de 15,8%, sus-
tentando a expansão do crédito.

O patrimônio líquido alcançou R$ 62,8 bi-
lhões, aumento de 15,3%, reforçando a soli-
dez financeira.

“Os resultados mostram que é possível cres-
cer com solidez e gerar valor para cooperados 

e comunidades”, afirma Janderson Facchin, 
diretor Financeiro e Administrativo do Sicoob.

A instituição também avançou na digitaliza-
ção: foram 18 bilhões de transações via Super 
App Sicoob em 2025. Ainda assim, mantém 
forte presença física, com 4,7 mil pontos de 
atendimento no país.

“A digitalização amplia o acesso e a conveni-
ência, enquanto a rede física garante proxi-
midade com as comunidades”, destaca Fac-
chin.
Para 2026, a expectativa é manter o cresci-
mento com expansão responsável do crédi-
to, aumento da base de cooperados e forta-
lecimento das soluções financeiras.
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Processo assemblear exige atenção redobrada 
da administração e conformidade com normati-
vos internos e regulatórios

As assembleias gerais representam um dos mo-
mentos mais relevantes na governança das co-
operativas de crédito, sendo responsáveis por 
deliberar sobre temas estratégicos, aprovar 
contas e assegurar a participação dos associa-
dos no processo decisório.

Nesse contexto, a condução adequada do pro-
cesso assemblear deve observar não apenas a re-
gulamentação aplicável às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, mas tam-
bém os normativos internos da cooperativa, como 
Estatuto Social, regimento interno e políticas insti-
tucionais.

Para as cooperativas de crédito independentes, 
a atenção a esses aspectos é essencial para ga-
rantir a validade das deliberações, a transparên-
cia das informações e a mitigação de riscos re-
gulatórios, especialmente em períodos de maior 
concentração de assembleias.
Medidas essenciais para a condução adequada 

das assembleias:
Processo Pré-Assemblear
Alinhamento entre Edital e Deliberações
Assegurar que todos os temas deliberados este-
jam previamente previstos no edital de convoca-
ção, evitando decisões fora da pauta estabele-
cida, pois a deliberação de temas não previstos 
no edital, pode comprometer a validade das 
decisões e gerar questionamentos por parte do 
órgão regulador.

Disponibilização Prévia de Informações
Garantir que os associados tenham acesso an-
tecipado às informações relevantes, como de-
monstrações financeiras e relatórios, possibili-
tando análise adequada antes das deliberações, 
a ausência dessas informações de suporte indi-
cam fragilidade na governança e na transparên-
cia.

Regularidade do Processo de Convocação
Observar os prazos, meios de divulgação e de-
mais requisitos previstos no Estatuto Social e na 
regulamentação aplicável, o descumprimento de 
prazos e formalidades de convocação pode inva-
lidar o processo assemblear e gerar riscos jurídi-

Assembleias nas Cooperativas de Crédito:
cuidados essenciais para evitar apontamentos regulatórios
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Dúvidas?
Fale conosco, por meio dos canais do Sistema OCB/RJ, 
e participe do Projeto Conformidade, exclusivo para as 
cooperativas de crédito independentes. Você encontra: 

•	 Consultoria especializada por equipe técnica da Cred-
Consult Ltda;

•	 Sistema de Gestão por indicadores no Coopmonitor
•	 Conformidade e Compliance para atendimento às exi-

gências da legislação;
•	 Respostas ao Banco Central e suporte às notificações 

do órgão regulador;
•	 Elaboração de Políticas e Documentos internos com 

modelos para adaptação à singular;
•	 Suporte em Atas e conferência de processos assem-

bleares;
•	 Suporte técnico no pré e no pós-auditoria – sistema in-

formatizado de Plano de Melhorias;
•	 Cursos específicos do ramo crédito (gratuitos) na pla-

taforma Capacitacoop do Sescoop;
•	 Eventos e Lives sobre temas de interesse das singu-

lares;
•	 Publicação de Obrigações Legais para orientação das 

agendas mensais;
•	 Ouvidoria e Canal de Denúncias (convênio OCB-RJ);
•	 Contratação de Auditorias em conjunto (convênio 

OCB-RJ);

...e um atendimento personalizado em tempo integral, para 
oferecer todo apoio à gestão da sua cooperativa! Fale com 
a gente e sinta sua cooperativa protegida a cada momento!

cos e regulatórios.

Processo Pós-Assemblear
Clareza na Formalização da Ata
Registrar de forma clara, objetiva e completa as 
deliberações realizadas, garantindo rastreabilida-
de e segurança jurídica, ata incompleta ou genéri-
ca, fragilizam a comprovação das decisões e difi-
cultam a análise em processos de supervisão.

Protocolar o processo no Banco
Central do Brasil: 
Em caso de Eleições dos Órgãos Estatutários e Re-
forma no Estatuto Social, as Cooperativas de Cré-
dito precisam utilizar os formulários disponíveis no 
Sisorf para preenchimento e assinaturas conforme 
exigências, para posterior envio aquela autarquia, 
cujo prazo não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias 
corridos.

Registro na Junta Comercial do Estado
Após a homologação do Banco Central do Brasil, 
através do deferimento do pleito, a Ata e o Es-
tatuto Social (quando houver) precisam ser regis-
trados na Junta Comercial do Estado, para fins de 
regularidade e atualização quanto as alterações 
realizadas.

Documentação de Suporte às Deliberações
É primordial manter evidências que sustentem as 
decisões tomadas, incluindo relatórios, pareceres 
e registros formais, pois a inconsistência entre in-
formações apresentadas e registros formais pode 
resultar em apontamentos relacionados à confia-
bilidade das informações da cooperativa. 

O processo assemblear é um dos principais mo-
mentos de prestação de contas e avaliação da 
atuação da administração, sendo frequente-
mente analisado em processos de supervisão 
do Banco Central.

Falhas na condução das assembleias podem re-
sultar em questionamentos sobre a governança, 
exigências de regularização e riscos à validade 
das deliberações.

Para cooperativas de crédito independentes, é 
fundamental que todo o processo seja condu-
zido de forma planejada, documentada e ade-
rente aos normativos internos e regulatórios, 
assegurando transparência, legitimidade e se-
gurança jurídica.

ATENÇÃO!


